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Ao ExcELENTÍsstuo sENHoR pREsIDENTE oR coulssÃo pERMANENTE DE

ucrreçÂo no naunrcÍpro DE rMpERÂTRrz, rulRRnnÃo

Com cópia p/ MPE e TCE/MA

CS CONTROLE E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNP, Ns
21.161.632/0001-07, com sede na Rua 02, Qd 0B-A, Ns 39,
Residencial Cidade Nova II, Davinópolis/MA, representada
por seu sócio administrador Salustiano Santos de Assunçào

Junior, CI Ns 012897081999-0, CPF Ns 912.401.663-20,por
seu procurador abaixo subscrito (Procuração em Anexo)
com base no arl 109, 1,"a" da Leí na 8.666/93, bem como de
acordo com ITEM "15" do EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 OO2/2O2I - ITUMINAçÃO PÚBLICA, CPL,

vem tempestivamente a presença de Vossa Senhoria
interpor

RECURSO ADMINISTRÂTTVO POR INABILITAÇÃO DA
RECORRENTE EM LICITAçÃO

contra decisão dessa digna Comissão Permanente de
Licitação que inabilitou a recorrente demonstrado pelos
motivos abaixo:

I - DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO _!0.-{.2
\

O presente recurso é apresentado no prazo estabelecido no art. 109, I, "a" da

Lei ne 8.666 /93, devendo, portanto, a Vossa Senhoria vir a apreciá-lo.

Ademais, atende também ao prazo de cinco dias úteis, previsão do item 15.1

do Edital supracitado, uma vez que o termo o quo considera o ato de intimação. O

aviso de julgamento fora publicado no Diário Oficial do Município dia 14.O9.2O2L.

Destaca-se que, ainda segundo o mesmo item, existe a possibilidade de encaminhar

o presente recurso üa e-mail (ltet.lrlitrci:] r r @ur]l!l:it I_!jZ.. ntltgrrú rt).

II - DOS FATOS

De acordo com a Ata de Julgamento de Habilitação disponibilizada dia
'1,5.09.2021,, no site da Prefeitura Municipal de Imperatriz, a empresa recorrente

enconEa-se inabilitada pelo seguinte moüvo:

I
,
í

L

oAuNópoUs MARANHÃo

c 1{T LE
ln0vô(;o rrr !.Ívr(o! r, ivc r s(,s

OE

J,I F. t- cEEt,

úI

! I

c s coNÍRotE E SERV|çOS ETREU

CNPJi 21.161.632/0m1-07 - tr{ScRtçio ESTADUAT: 124485421
RUA 02, QUADRÂ 08-Â, S 39, RTSIDENCIAT CIOADE NOVA X

TETEFONE: (991 99114-4867 - E-MAtt: junior@controteeservicos.com.br

g



& sERVrç0s

"As alegações em desfavor da empresa CS CONTROLE E

SERVIÇOS EIRELI: aJ não atende ao subitem 9.2.3.2 do
Edital, onde se exige comprovação de capital social de 10%
do valor estímado da contratâção. fulgamento: MERECE
ACOLHIMENTO, não demonstrou através dos
documentos de habilitação apresentados, desatendendo
o exigido no edital."

Todavia, tal julgamento merece ser reformado, senão vejamos. O Edital em

comento expõe o seguinte critérios e exigência, relacionado a qualificação

econômica e financeira:

9.2.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do
úlümo exercício social: Balanço Paü:imonial e contábels
do úlümo exercÍclo social, iá exigíveis e experimentais na
forma da lei, que comprovem a boa situação flnanceira da
empnesa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balancetes provisórios, que comprovem Capital Social
d,e 7oo/o (dez por cento) do valor estimado. (Destaques
nossoJ

A partir da análise do subitem supracitado podemos extrair pelos menos

duas conclusões, ambas favoráveis à empresa recorrente:

1) Fazendo-se uma interpretação gramatical, seguindo a ordem dos termos

e a colocação das úrgulas, percebemos que a comprovação de boa situação

financeira da empresa deveria ser demonstrada por Balanço Patrimonial e

Contábil do último exercício social, somente.

Ora, a empresa recorrente apresentou todos os balanços contábeis

pertinentes, por intermédio dos quais há nítida demonstração de boa situação

financeira, considerando seu ativo circulante, sua liquidez geral, patrimônio

líquido, lucro acumulado e etc.

Conforme a continuação da redação do texto comentado (com destaque na

cor vermelha), era vedado a apresentação de balancetes ou balancetes provisórios,

que comprovassem Capital Social de loo/o (dez por cento) do valor estimado.

c s coNTRot"E € s€Rvrços EtRg-r
cNPJ: 21.161.632l0m1{7 - INSCRIçÃO ESTADUALi 1244ay21

RUA 02, QUADRA 08,Â, NP 39, RE§DINCIAI- CIDADT T{OVA II
TEtEfONEi (99) 99114-4867 -E-MAtLt junior@controleeservicos.com.br

g
DAvrNóPoLrs MARANHÂo

G0]{TROIE
lnu!r(.rir (nr !rÍ(r(o' ,ll!{ rros



& sERVrços

Assim, ao que tudo indica, a Comissão Permanente de Licitação inverteu o sentido

do mencionado subitem, transformando a vedação em regra,

2) Por outro lado, ser considerarmos que a interpretação equivocada,

contida na ata de iulgamento que diz "não atende ao subitem 9.2.3.2 do Edital,

onde se exige comprovação de capital social de loo/o do valor estimado da

contratação", seja de fato a pretensão da Adminisração Pública, ainda assim a

empresa recorrente deveria ter sido considerada habilitada, conforme

inúmeras decisões proferidas pelos Tribunais de Conta pátrios.

TCU ACÓRDÃO 5372/201.2-Segunda Câmara DATA DA
SESSÃO 24/07/2012 RELATOR AROLDO CEDRAZ ÁREA
Licitação TEMA Qualificação econômico-financeira
SUBTEMA Exigência OUTROS INDEXADORES
Competitividade, Patrimônio líquido, Capital social
integralizado, Garantia contratual, Restrição TIPO DO

PROCESSO REPRESENTAÇÃO ENUNCIADO É indevida a
exigência de capital social mÍnimo integralizado para
Íins de qualificação econômico-Íinanceira, pois restringe
a competitiüdade do certame, Existem alternativas para a

análise dessa qualificação, como exigência de patrimônio
líquido mínimo ou de garantias.

Não se pode olüdar em acréscimo que o temor quanto a não integralização

do capital é afastado acaso no caso de a empresa apresentar patrimônio líquido

mínimo, que representa o capital próprio da empresa, devidamente escoimado das

contas retificadoras, tais como aquela correspondente ao capital a integralizar, ou,

ainda, a prestação das garantias previstas no § 14, do art.56, da Lei ne 8.666193.

Portanto, há alternativas legais para que o problema experimentado

em outras ocasiões seia contornado ou ao menos minimizada a repetição de

sua ocorrência, o que, de certa forma, confere maior grau de censura à opção

adotada pelo ente licitante.
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A documentação relativa à qualificação econômico-financeira pode

abranger, conforme o caso, balanço patrimonial e demonstrações contábeis do

último exercício social; certidão negativa de falência ou concordata; prova de

capital social ou patrimônio líquido até o limite de dez por cento do valor estimado

da contratação, ou caução limitada a um por cento do valor estimado da

contratação.

A comprovaçâo da boa situação financeira da empresa licitante deve

ser realizada por intermédio de Índices contábeis previstos no edital e

devidamente iustificados no processo administrativo da licitação, sendo

vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta

avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações

decorrentes da licitação.

A empresa licitante deve ser habilitada, ainda que o seu tralanço contábil

revele índices de solvência ou de liquidez inferiores a um, desde que comprove

possuir sunciente capital social ou patrimônio líquido, o que é o caso em

questão.

Para que não reste mais dúüdas a respeito desse ponto, elencamos abaixo

vários precedentes do TCU sobre o tema:

Ministro Relator Waldir Campelo, através do Acórdão
L7O/2007 - Plenário: "É indevida a exigência de
comprovação de capital integralizado para Íins de
habilitação."

Ministro relator do Acórdão2882 /2008 - Plenário, Adhemar
Paladini Ghisi: "É indevida a exigência de capital
integralizado para fins de avaliação econômico-
financeira."

Ministro relator do Acórdão 1944/201,5 - Plenário, MaurÍcio
Sherma: "É ilegal a exigência, como condição de
habilitação em licitação, de capital social integralizado
mínimo.
contido

c s coNTRoLE E SIRV|çOS EtRtU
CNPJ: 21.161.632/0001{7 - tNSrRtçÃO EÍADUAt-; 1244aí21

RUÂ 02, QUADRA 08-À Ne 39, RES|DENC|AT- CtDÂDE NOVA fl
TETEFONE: (99) 99114-4a67 - E-MAtL: junior@controleeservicos.com.br

Tal exigência extrapola o comando legal
no art 3 2s e 3e, da Lei 8.666 1993 ue

DAVINOPOLIS MARANHÃo

tc
lnoYà(ào em !. rvr(o\ d lvt' r sos

tl

0 N



& sERVrç0s

prevê tão somente â comprovação de capital mínimo
como alternativa para a qualificação econômico-
fi nanceira dos licitantes".

Acórdão 2365 /20L7 - Plenário, o Relator, Ministro Aroldo
Cedraz: "É ilegal a exigência de capital social mínimo
integralizado, para fins de habilitação, por afronta ao
disposto no aÍt. 27 da Lei 8.666 / 1993".

Acórdão 2326/2019 - Plenário, ratifica tudo o que já foi dito
anteriormente, vejamos: "É ilegal a exigência, como
condição de habilitação em licitação, de capital social
integralizado mínimo. Tal exigência extrapola o
comando contido no art. 31, §§ 2s e 3q, da Lei
8.666/7993, que prevê tiio somente a comprovação de
capital mínimo como alternativa para a qualificação
econômico-fi nanceira dos licitantes".

3) Outrossim, subsidiariamente, mesmo que requisito fosse considerado

indispensável, de maneira estrita, somente deveria ser exigido quando da

contratação da empresa vencedora, conforme posicionamento há muitos anos já

consolidado nos Tribunais de Contas:

ACÓRDÃO 313/2008-Segunda Câmara DATA DA SESSÃO
26/02/2008 RELATOR UBIRATAN AGUIAR ÁREA Licitação
TEMA Qualificação econômico-financeira SUBTEMA
Exigência OUTROS INDEXADORES Limite máximo, Capital
social, Integralização TIPO DO PROCESSO REPRESENTAÇÃO.
ENUNCIADO. A comprovação de capital social mínimo tem
que respeitar o limite máximo de 10o/o do valor estimado da
contratação, devendo a exigência de integralização de quotas
ou ações da empresa vencedora do certame ocorrer apenas
no momento da contratação.

Logo, é necessário que a inabilitação seia reformada uma vez que

descumpre os fundamentos jurídicos sobre o tema, deve-se falar que convêm à

Administração Pública fazer aquilo que a lei manda e somente, não devendo fazer

nem além e nem aquém.
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III - DA APRESENTAÇÂO DAS DECLARÂçÕES

Ato contínuo, cumpre esclarecer que toda a documentação exigida foi

apresentada na Sessão de Habilitação, inclusive as Declarações feitas tanto pelo

representante da empresa recorrente quanto pelo responsável técnico da

mesma.

Ademais, cumpre esclarecer alguns pontos referentes ao parecer técnico

sobre a habilitação, o qual relatou que a empresa recorrente não havia feito a

indicação de responsável técnico habilitado. Todavia, tal análise está

equivocada.

O Edital, no Item 9.2.4.5 menciona a necessidade de uma declaração geral

de concordância com os termos da licitação [a qual foi feita) com o nome

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECTMENTO DO OBIETO.

& sERVIç0s

OECLARÁÇÁo DÊ PLENo coNHEcImENÍo Do oBJETo

CS CoiITROLE E 5€RV|çOS. 'í§.rt íro CttPJ tt 2t.l0l.O!ZúOla?, co.n r.d.
oa RU^ 02, OO 0t{, ,{. !O, RES|DEIC|AL CTOAOE i{OVA I, DAU OPOUS{A.
poí r.u RêpÍêr.ntãnr. Í.ríyâ"assinado SÍ SALUSÍ| i{O SA ÍOS arE ASSUIaç^O
Jt XIOR, poítádor dâ CeÍlere ê ldcntiradc ôo Oí A9tOút ge9{. CpF no el2.Ot.83tt.
20, DECT RA sob as pên6 dr !ci, qus írc3sor pt no conhêc!ÍÉnto do oàJêto dâ
CorcoíÍancie n' 0022021 ê coÍtcoíúe cdn tod.3 ar er€anoas contiats íro EdttC.
8qêílaíúo-!a ircoÍúEloítetierlê áo3 dtGJi6 têín coíno.oa lrÍrrc d, LGB F..bÍ.t
n' a.Gaaris ê tu.3 pcle.bíês eiê.aça.3
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rv - DAs TNCoNGRUÊNCIAS EM RELAçÃo Às nupRrsAs HABILITADAS

Não obstante, em relação as empresas que foram consideradas habilitadas,

cumpre destacar que a digna comissão permanente de licitação se silenciou quanto

ao não atendÍmento de requisitos apontados na sessão de habilitação, o provocaria

a inabilitação das mesmas.

A empresa RDC CONSTRUTORA EEMPREENDIMENTOS EIRELI, por

exemplo, apesar de ter apresentado inúmeros atestados de capacidade técnica,

nenhum deles contempla os requisitos constantes no ltem 9.2.4.2 (Parcelas de

maior relevância), em especial no que diz respeito à alínea "a" do referido item,

que exige: "Serviços de operação e/ou manutenção preventiva e corretiva em

redes de iluminação, com fornecimento de mão de obra e de materiais.

No que diz respeito a empresa VIA RETA ENGENHARIA EIRELI, tem-se que

a mesma, considerando seu porte financeiro (médio porte), deveria ter

apresentado empresa subcontratada, de acordo com a previsão contida no ltem

9.2.3.12, o que não ocorreu.

REPUBLICA FEOERATIVA DO BRASIL
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No mesmo item, na alínea "a" foi solicitada INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL

TÉCNICO a qual consta nos autos do processo licitatório, por meio DECLARAÇÃO

DE CONCORDÂNCIA assinada pelo próprio responsável técnico da empresa

recorrente, em conformidade com modelo fornecido pelo ANEXO IIL

Em sendo assim, tal a declaração de autorização, na qual o próprio

profissional habilitado se compromete a desempenhar sua função vinculado

a empresa licitante, de acordo com a estrutura descrita no Edital, é suficiente

para constatar sua indicação. Inclusive, o referido responsável técnico é o

mesmo que consta nos atestados de capacidade técnica,

& sEsvrços
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r,. .qur. p.Mr. de Ôra dno |elaroôsav.r raslÉ. é!o 6r. Êírhá â sar

Por fim, destaca-se que as páginas da documentação apresentada pela

empresa recorrente foram enumeradas e não houve qualquer alegação pertinente,

pelas demais empresas quanto à ausência de qualquer declaração, conforme Ata de

Habilitação e Julgamento.
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Nesse sentido, tais empresas não poderiam ter sido consideradas

habilitadas, uma vez que não cumpriram integralmente os requisitos contidos no

instrumento editalício.

V - DOS PEDIDOS

Termos que pede deferimento

Imperatriz, MA, de setembro de 2021

Tiag los Silva
§.I-f"- ]-ü Á. [,'*; )-".!
Salustiano Santos de Assunião Júnior

Administrador
o
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ITENS ANALISADOS EM OUADRO COTIPARATIVO

Ante o exposto requer a reforma do iulgamento a respeito da

inabilitação da empresa recorrente, CS CONTROLE E SERVIçOS,

considerando-a habilitada, uma vez que restou comprovado o preenchimento de

todos os requisitos exigidos no EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA Ns

OOZ /2021, - ILUMINAÇÃO PÚBLICA. Requer-se ainda que as empresas RDC

CONSTRUTORA EEMPREENDIMENTOS EIRELI e VIA RETA ENGENHARIA EIRELI

sejam consideradas inabilitadas, conforme fundamentação apresentada. Protesta

ainda provar o alegado por todos os meios de prova em Direito admitidos.

9.723
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CARTORIO

OFÍCIO DE IMPERATRIZ Livro no337-P
Folhr no129

lo Traslado
Registro de lmóveis Tabeiionàto de Nota5

PÚtsLIco DE PnoCURAÇÂo QUE FAZ C S CONTROLE E SERV|ÇOS
AFORMAABAD(O:EIRELI EldFAVOR DE TIÁGO VASCONCELOS SILYA,N

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e ünte e um ( 16/03/2021), no Cartório do
óo oficio Extrajudicial de Imperatriz, no Estado do Maraúão, localizado na iua Antônio de
Mirande no 527, Edificio Plaza office, Terreo, Bairro: centro, na cidade de Imperatriz-M,{
perante mim, E*rqeúe Áworiwdo, Nuan Fialho fu NascirrerrÍo. cornpie""u corno
ourof,cArarE: c s coNTRoLE E sERYIÇos EIRELI, pessoa jurídica de direito pnvado,
com sede e foro na Av. Daü Alves silva, no 190-8, no centro da cidade de Daünópolis-MÁ,
inscrita no cNPrl\,ÍF sob o no 2l.161.63210001-07; nerte rto repreentrdr por lrer Titular, o sr.
Sglutilno §entot de Asrunçâo Junior, de nacionalidade brasileira, filho de Salustiano Santos de
Assunção e viLna da silva Assunção, nasçido aos 02lo7ll9t3, natural de Marabá - pd engeúeiro
ciül, divorciado, portadora da Carteira de Identidade ProÍissional com inscriçâI,o no CREA,IDF sobn' 22189/D-DF, emitida em olll2/202o, onde consta o Documento de Identidade no
0128970E19990 SSP/À/ÍA, inscrito no CPFIN,IF sob o no 912.401.663-21,residente e domiciliado na
Rua sousa Lim4 no 473, no centro da cidade de Imperatriz-MA; nos termos da cláusula 6" da
Alteraçao confatual no 09 e Transformação de socieda& LTDA em Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada - EIRELI, registrada na Junta comercial do Esado do Maranhão -
rucEMÀ sob n' 21600162700, em 30/09t2020, NIRE: 216001ó2700. por mim deüdamente
identificada como próprio e capaz pela apÍesentação de doçumentos pessoais. E por ela me foi dito
que, poÍ este lnstrumento Público de Procuração e nos teÍmos da lei, nomeia e constitui seu
PROCURADOR: TraGo vascoNcEl,os sILvA, de nacionalidade brasileira, filho de
Raimundo Clemente Silva e Maria de Fatima Vasconcelos Silva, nascido aos 09/06i1985, natural
de Imperatriz - Md advogado, casado, portador da Carteira de Identidade Profissional com
inscrição na oABÀvIA sob n' 9723, expedida em 16107L2010, onde consta o Documento de
Identidade n' 08998098-7 Md inscrito no cPF,4VIF sob o no 011.793.643-09, residente e
domiciliado na Rua Monteiro Lobato, no 02, Bairro: vila Parati, na cidade de Imperatriz-MA. A
quem outorga amplos @eres para represenú-la para todos e quaisquer fins que se fizerem
necesúrios, podendo gerir e administraÍ todos os seus negócios, direitos e interesses, junto ao
INSS, PN,EFEITURAS MUNICIPAIS, SECRETÂNLA. DA R.ECEITA FEI}ERAL IX)
BRASII,, I,mIISTÉRIO DA TAZENDA, SECRETARIA DA RDCEITA ESTN)UAI4
SECRETARIA I'A RECEITA MUNICIPAIá JUNTA COMERCIAI" MINISTÉRIO DO
TRABALHO, TRIBUNAL DO TRABALEO, SEtrAZ! DETRAN, CIÀ DE SEGIrRO§I
FoRo EM GERAT. repartiçôes públicas federais, estaduais, municipais, cartórios em geral,
órgãos públicos e/ou privados, instituições bancárias e financeiras de qualquer especie, bancos em
geral, repartiçôes públicas e autiirquicas, empresas no ramo atacadista e distribuidor em geral,
podendo para tanto, comprar ou vender bens imóveis, móveis, veiculos, maquiruíLrios e/ou
eqüpamentos de propriedade da outorgante; efetuar compras junto a fomecedores, podendo assinar
notas fiscais, duplicatas, triplicatas; assinar toda e qualquer especie de côntÍato de prestações de
serviços, üansportes, vendas, fomecimentos, cDC's, cedulas, contrato de Arrendamento, notas
pnomissórias e/ou o que fzer necessário; participar de qualquer es@ie de licitação; contrataÍ e
demitir empregados, podendo assinar a CTPS, efetuar pagamentos de folhq assinar contratações e
demissões; assinar todo e qualquer papel que lhe for exigido; receber ou transmitir domínio, ação,
direito e posse, podendo adqúrir ou vender bens imóveis em nome da outorgante; assinar escrituras
publicas de qualquer natúÍez4 em especial de venda e compra e/ou hipoteca; dar bens de
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propriedade da outorgante em garantia, seja em hipoteca em qualquer grau; contÍair empréstimos
em quaisquer instituiçôes financeiras ou de credito empresarial, podendo assinar contratos,
financiamentos, hipotecas e peúores; requerer certidões negativas e/ou positivas junto a qualquer
órgão que se fizer necesvirio; pagar impostos e taxas; promover pa.rcelamentos, negociaçâo e/ou
pronogação de débitos em nome da outorgante; podendo, ainda, mais representáJa junto às
INSITTUIÇÔE§ BANCI1XIA§ E/OU CASAS BANCÁRf,AS, NOTADAMENTE, BANCO I'O
BRA§IL §/A, BANCO BRADESCO S/A, BANCO ITAÚ §iÂ' CAIXA ECONÔMICA
rf,DERAI,, BANCO §ANTANDE& BANCO DO NORDESTE, BAIICO DA AMÀZÔNIÀ
BNDES' SICREDI - §istcma de crédito cooperativo, sICooB - sistenr de cooperativa de
Crédito do Brasil, podendo paÍa tanto, abrir e moümentar contas-correntes em qualquer agàtcia
bancária podendo, emitir, endossar e descontaÍ cheques, solicitar saldos e extratos, efetuar
cadas§os bancários, assinar como aval nas operações de credito, assinar prestamista e DPS, fazer
depósitos e retiradas, autorizar debitos, transferências e pagamentos, requereÍ talôes de cheques,
requerer cartões magnéticos e/ou de créditos, solicitar cadastros bancários, solicitar emprestimos de
qualquer especie, cadastrar seúas banciirias; efetuar descontos de útulos; receber e/ou pagar
quaisquer importâncias devidas à outorgante; efetuar compra e/ou venda de veículo, de qualquer
especie em nome da oúoÍgante, podendo pÍomoveÍ emplacamentos, alienaçôes, liberações de
alienaçôes, ÍRqueÍer e assinar cRV e DUT ou requerer 2'(segunda) via de documentos; adquirir
e/ou responder por qualquer especie de consorcio em nome da outorgante; contÍataÍ advogado
outorgandolhe procuraçilo com a cláusula "ad judicia" Wa o foro em geral, podendo propor ações
contB quem de direito e defendêla nas contnírias; responder ativa e passivamente pela empresa,
podendo abú filiais; responder pelo ativo e pelo passivo da empresa; efetuaÍ alteÍaçõ€s no contrato
social da empresa; vendeÍ e/ou transferir cotas da empÍes:L a quem quiser, pelo preço e condições
que convencionírÍ; encerrar as atividades da empresa, se necessário; assinar todo e qualquer papel
que lhe for exigido; fazer apresentações de documentos; prestar informações e declarações; passar
recibos e dar qútações; receber importâncias; concordar, discordar, exigia transigir; e praticar
todos os demais atos necesúrios para o bom e flel cumprimento deste mandato, VEDNX)
substrbelecimento, sendo ata outorgada pot prazp indetermiruda, CERTIFICO que, foi
rcalízada consulta junto a Ceotral Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB, nos termos do
Provimento no 39 do Conselho Nacional de Justiç4 por intermédio do site
www.indisponibilidade.org.br, ocasiâo em que foi constatada a inexistência de qualquer
indisporubilidade relativa a presente transação, conforme uódigo EASH gerado sob no
tr$.7694.fi),1d.Ebd5.64935,íEb.fd2E.9b11.86d2.9e94, em l6lffin02l. A presente procuraçdo foi
lavrada nos termos dos artigos 682 e 683 do codigo cwil (Lei n' 10.106'02), quais sejam: A/t.
682. Cessa o mandato: I - pela revogação ou pela renúncia: II - pela morte ou interdição de uma
das partes; Ill - pela mudança de esíado que inabilite o marulante a conferir os poderes, ou o
rnandatário para os exercer; IV - pelo término do prazo ou pela conclusão do negócio. Art. 683.
Qwndo o mandato contiver a cláusula de inevogabilidade e o mandante o revogar, pagará perdas
e danos. E, de como assim disse e outorga e me pediu lawei esta e por achala em tudo conforme
aceita e assina. Valores Cobrados pelo ato (Lei Estadual n' 9.109/09 e Leis ComplementaÍes no
221 e 222119): RS 93,73 + FERC RS 2,81 - FEMPtrADEP R$ 7,48 : RS 104,02. Eu NUAN
FIALHO DO NASCIMENTO, Escrevente Autorizado que escrevi. (Ass) SALUSTIANO SANIOS
DE ASSUNÇAO JUMOR (Titular). Está conforme. Trasladada em t6tí0i8n02l.
E"____|taa$elhffinyn Escrer ente Autorizado que subscrevi, a fiz digirar e assino em
pübllco e rffievente Autorizado
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Imperatriz-Md 16 de agosto de 2021 .

En test' ,F da verdade.*' m''

Nuan Fialho do Nascimento
Escrevente Autorizado
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